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UBS BB Holding Financeira S.A.
CNPJ nº 13.141.497/0001-00

 Relatório da Administração
São Paulo, 27 de fevereiro de 2026. Apresentação: Submetemos à apreciação de V.Sas. as 
demonstrações financeiras da UBS BB Holding Financeira S.A.(Companhia), elaboradas de acordo 
com as normas e instruções do Banco Central do Brasil e observando as disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Atuação: A 
holding tem participação de 100% no UBS BB Banco de Investimento S.A. e na UBS BB Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. Evolução dos negócios: A Companhia apresentou no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2025, lucro líquido de R$ 55.890 mil, comparado a R$ 91.043 
mil no mesmo período de 2024. Gerenciamento de riscos: A avaliação de risco do UBS BB é 
centrada no alinhamento entre a estratégia de negócios, a identificação de riscos e a classificação de 
materialidade. O UBS BB opera nos segmentos de negócios de banco de investimentos, oferecendo 
serviços baseados em taxas aos clientes. Política de distribuição de dividendos: Aos acionistas 
está assegurado um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido apurado em 

cada exercício social, calculado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas e com 
base no estatuto social da Companhia. Continuidade de Negócio: Não temos o conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes sobre nossa capacidade de 
continuar operando. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos clientes, parceiros e colaboradores 
pelo sucesso alcançado no exercício. A Administração. Carla Sarkis; Daniel Cardoso Mendonça de 
Barros; Fernando Carvalho; Katia Mari Takahashi; Maria Cristina Prioli; Ricardo Siciliano.

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2025 2024
Disponibilidades 84 100
Instrumentos financeiros 4 2.258 2.023
Outros ativos 5 13.227 43.988
Impostos a compensar 59 34
Investimentos 7 659.492 622.047
Total do Ativo 675.120 668.192

Passivo Notas 2025 2024
Outros passivos 10 13.335 44.018
Patrimônio Líquido 9 661.785 624.174
Capital Social 427.714 427.714
Reservas de lucros 328.921 286.304
Outros resultados abrangentes (94.850) (89.844)
Total do Passivo 675.120 668.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado - Exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Notas 2025 2024
Resultado da intermediação financeira 291 205
Resultado de operações com instrumentos financeiros 291 205
Receitas (despesas) operacionais 55.645 90.866
Administrativas e gerais
Publicações, publicidade e propaganda (10) (7)
Tributárias (21) (16)
Reembolso de despesa intragrupo - Intercompany 10 31 14
Diversas (30) (29)
Resultado de participações em controladas 7 55.675 90.904
Resultado operacional 55.936 91.071
Resultado antes dos tributos e participações 55.936 91.071
Tributos sobre o lucro (46) (28)
Corrente 8 (46) (28)
Lucro líquido dos exercícios 55.890 91.043
Nº de ações 339.605 339.605
Lucro líquido por ação 164,57 268,08

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas 2025 2024
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 55.890 91.043
Ajustes que não afetam o caixa
Resultado de participações em controladas 7.b (55.675) (90.904)
Lucro (Prejuízo) ajustado no exercício 215 139
Variações em de ativos e passivos
Instrumentos financeiros (235) (163)
Outros ativos (4) 34
Impostos a compensar (25) (16)
Outros passivos 82 33
Impostos pagos (49) (27)
Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais (16) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 43.988 57.116
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 43.988 57.116
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos 9 (43.988) (57.116)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (43.988) (57.116)
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (16) -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 100 100
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 84 100
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (16) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 55.890 91.043
Outros resultados abrangentes
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes (46) 222
Efeito tributário sobre ativos financeiros 15 (76)
Itens que não podem ser reclassificados para o resultado
Amortização de ágio - Incorporação reversa controlada 5.036 (10.072)
Total do resultado abrangente do exercício 60.895 81.117

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
Social Legal Outras Estatutária

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 427.714 18.276 82.435 195.655 (79.919) - 644.161
Amortização de ágio - Incorporação reversa 7.b - - - - (10.072) - (10.072)
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos financeiros 

ao valor justo, líquidos de tributos - - - - 146 - 146
Dividendos distribuídos 9 - - (57.116) - - - (57.116)
Lucro líquido do exercício - - - - - 91.043 91.043
Destinações:
Reserva legal - 4.552 - - - (4.552) -
Dividendos obrigatórios - - - - - (43.988) (43.988)
Reserva estatutária - - - 42.503 - (42.503) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 427.714 22.828 25.319 238.158 (89.845) - 624.174
Amortização de ágio - Incorporação 7.b - - - - (5.036) - (5.036)
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos financeiros 

ao valor justo, líquidos de tributos - - - - 31 - 31
Lucro líquido do exercício - - - - - 55.890 55.890
Destinações: 9
Reserva legal - 2.795 - - - (2.795) -
Dividendos obrigatórios - - - - - (13.274) (13.274)
Reserva estatutária - - - 39.821 - (39.821) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 427.714 25.623 25.319 277.979 (94.850) - 661.785

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A UBS BB Holding Financeira S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima, com sede em São Paulo - SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
4.440, 4º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132 e possui como como objetivo social a 
participação societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, tendo atualmente participação de 100% no 
UBS BB Banco de Investimento S.A. (“Banco”) e na UBS BB Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”). A Companhia faz parte do Grupo UBS 
BB, controlado pelo UBS AG Suíça (50,01%), com participação do BB-Banco de In-
vestimento S.A. (49,99%).
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: a) Base de elabo-
ração: As demonstrações financeiras da Companhia são de responsabilidade da Ad-
ministração e, em virtude da atuação exclusiva como holding de instituições financei-
ras, suas demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
- COSIF - e com as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações. 
O resultado e a posição financeira da Companhia estão expressos em milhares de 
Reais, sendo a moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. 
O balanço patrimonial está apresentado por ordem decrescente de liquidez e exigibi-
lidade. A diretoria aprovou e autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 
27 de fevereiro de 2026. b) Julgamentos e estimativas contábeis significativas: No 
processo de elaboração das demonstrações financeiras, a Administração exerceu o 
melhor de seu julgamento e utilizou estimativas para calcular os valores reconhecidos 
nestas demonstrações: Continuidade: A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das significantes sobre a sua capacidade de continuar operando e, desta forma, as 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando este princípio. Valor jus-
to dos instrumentos financeiros: O valor justo de ativos e passivos financeiros con-
tabilizados no balanço patrimonial foi derivado de preços cotados em mercado ativo 
ou determinados utilizando-se modelos matemáticos para precificação. Provisões 
para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Companhia revisa periodicamente suas 
provisões para riscos de demandas contingentes. Esta revisão utiliza a melhor avalia-
ção e estimativa da Administração, apoiada por parecer de assessores legais, quanto 
à possibilidade de dispêndio de recursos financeiros e à determinação de seus res-
pectivos montantes. c) Pronunciamentos, alterações e interpretações existentes: As 
políticas contábeis adotadas pelo conglomerado UBS Brasil, são aplicadas de forma 
consistente durante todo o exercício apresentado nessas demonstrações financeiras 
e de maneira uniforme para as empresas do grupo. c.1) Reforma Tributária sobre o 
Consumo (Lei Complementar nº 214/2025) - Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada 
a Lei Complementar nº 214, que regulamenta a Reforma Tributária sobre o consumo, 
instituindo o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens 
e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). Diferentemente do regime cumulativo 
anterior vigente, o novo modelo permite o aproveitamento de créditos decorrentes de 
suas aquisições de bens e serviços. A Administração está conduzindo o mapeamento 
detalhado dos impactos tributários, financeiros, sistêmicos e processuais, incluindo as 
adequações necessárias às novas obrigações acessórias, de modo a assegurar a 
conformidade do início do período de transição em 2026 e a vigência integral dos 
novos exercícios subsequentes.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis adotadas pelo Grupo UBS 
BB são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresentados nessas 
demonstrações contábeis e de maneira uniforme para as empresas do grupo. a) Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional que são utilizados pela Companhia para geren-
ciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Instrumentos financeiros: Classifi-
cação e mensuração: Os instrumentos financeiros são classificados nas seguintes 
categorias: • Custo amortizado (CA), utilizada quando os ativos financeiros são admi-
nistrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos 
de principal e juros. • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), 
utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a 
venda. • Valor justo por meio do resultado (VJR), utilizada para ativos financeiros que 
não atendem os critérios descritos acima. Não há posições de instrumentos financei-
ros na Corretora classificados nesta categoria. Os dois critérios que são considerados 
para determinar a classificação dos ativos financeiros são: o modelo de negócios da 
entidade na gestão de seus ativos financeiros e as características do fluxo de caixa 
contratual dos ativos financeiros. Modelo de negócios: reflete como os grupos de ati-
vos financeiros são gerenciados em conjunto para atingir um objetivo comercial espe-
cífico e gerar fluxos de caixa. O modelo de negócio determina também se os fluxos de 
caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda de ativos 
financeiros ou de ambos; e Características do fluxo de caixa contratual dos ativos fi-
nanceiros: identificação dos fluxos de caixa do ativo que constituem apenas paga-
mento de principal e juros, por meio da aplicação do teste de SPPJ (Somente paga-
mento do principal e juros). O teste de SPPJ consiste no processo de avaliação dos 
fluxos de caixa contratuais a partir da originação, aquisição ou emissão de instrumen-
to financeiro com o objetivo de verificar se os respectivos fluxos de caixa são consti-
tuídos apenas de pagamento de principal e juros, ou seja, estão alinhados com o 
conceito de um acordo de empréstimo básico. Para que um ativo financeiro seja clas-
sificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPJ”) sobre o 
valor do principal em aberto. A Companhia utiliza o método de juros efetivos no cálcu-
lo da receita ou despesa de juros para os instrumentos financeiros ao custo amortiza-
do e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, o qual considera cus-
tos e taxas diretamente atribuíveis na originação do contrato, como comissões pagas 
ou recebidas pelas partes do contrato, custos de transação e outros prêmios e des-
contos quando superiores a 1% das receitas ou encargos totais do instrumento. Con-
forme artigo 9º da Resolução 4.966/21 os passivos financeiros são mensurados ao 
custo amortizado. c) Outros ativos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as varia-
ções monetárias e cambiais e perda por Impairment, quando julgada necessária. Os 
demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos. Os demais ativos e passivos da Companhia estão classificados como cus-
to amortizado, conforme o Art. 4º e 9ºs da 4.966/21. d) Redução ao valor recuperável 
de outros ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil 
excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 4.924/21, que 
dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação 
de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impairment), a Companhia tes-
ta, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas 
as eventuais perdas apuradas no resultado do exercício. No exercício não foram cons-
tatadas perdas no valor recuperável dos ativos. e) Investimentos: Referem-se à parti-
cipação em sociedades controladas no País que são avaliadas pelo método de equi-
valência patrimonial. f) Impostos e contribuições: Tributos correntes: A provisão para 
imposto de renda foi constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões previstas na legislação fiscal pela alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10%. A contribuição social está calculada à alíquota de 9%. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos ativos, após análise de realização, são calculados so-
bre as adições temporárias, o prejuízo fiscal e a base negativa acumuladas. Esses 
impostos diferidos são reconhecidos à medida em que seja provável que lucros tribu-
táveis futuros serão gerados para sua utilização, e são revisados a cada data de ba-
lanço, sendo reduzidos quando a utilização desses benefícios fiscais não for mais 
provável, dentro do prazo de 10 anos. Os tributos diferidos passivos são calculados 
sobre as exclusões temporárias. g) Provisões, passivos e ativos contingentes: O reco-
nhecimento, mensuração e divulgação dos ativos e passivos contingentes, e as obri-
gações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC nº 25, 
conforme descrito abaixo: Ativos: não são reconhecidos, exceto quando da existência 
de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, usual-

mente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. Pas-
sivos: são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contin-
gentes com risco de perda possível são apenas divulgados e nenhuma provisão é 
reconhecida. Os passivos contingentes com o risco de perda remota não requerem 
divulgação e provisão. Obrigações legais: quando existentes, são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, independentemente da avaliação acerca da probabilida-
de de êxito. Estão representadas por processos judiciais, cujo objeto de contestação 
é a sua legalidade ou constitucionalidade. h) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são registradas de acordo com o regime de competência, observando o 
critério pro rata dia. As operações de natureza financeira são atualizadas pelo método 
exponencial. i) Lucro por ação: A Companhia apresenta informações sobre o resulta-
do por ação básico e diluído dividindo-se o lucro atribuível pela quantidade de ações. 
j) Resultado recorrente e não recorrente: Resultados não recorrentes são os resulta-
dos que estão relacionados com as atividades atípicas da instituição, resultados não 
habituais e que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Os resultados recorrentes correspondem às atividades típicas da instituição e 
tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Os resultados 
recorrentes e não recorrentes estão apresentados na nota 12. k) Receitas e despesas 
intragrupo - Intercompany: O rateio de despesas é o processo de distribuição de cus-
tos compartilhados entre áreas e empresas, de forma proporcional ao benefício rece-
bido. As despesas são identificadas e alocadas com base em critérios pré-definidos, 
como tempo dedicado, número de funcionários ou recursos utilizados. Dependendo 
da distribuição de custos as entidades do grupo UBS podem receber ou pagar essa 
distribuição de custos mencionada. Esses montantes estão apresentados na nota 10.
4. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os instrumentos 
financeiros estão classificados e compostos conforme demonstrado abaixo:

2025 2024

Venci- 
mento

Valor 
contábil 

bruto

Valor 
contábil/ 

justo

Valor 
contábil 

bruto

Valor 
contábil/ 

justo
Ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes 
(VJORA):

Letras Financeiras do Tesouro
Até 

365 dias 922 922 - -

Letras Financeiras do Tesouro
+ de 

365 dias 1.330 1.336 2.019 2.023
2.252 2.258 2.019 2.023

Os títulos públicos foram ajustados a valor de mercado, sendo efetuada a comparação 
com as taxas divulgadas pela ANBIMA, em contrapartida à conta de ajuste de valor 
patrimonial, no patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, perfazendo o mon-
tante de R$ (31) no exercício (R$ 146 no exercício de 2024). Os títulos públicos são 
custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. Os instrumentos 
financeiros são classificados como ativo circulante em virtude de a Companhia utilizá-
-los na sua gestão de caixa. Não havia operações com instrumentos financeiros deri-
vativos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Nos exercícios não houve reclassificação 
entre categorias de instrumentos financeiros.
5. Outros ativos:

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Sociais e estatutárias - dividendos a receber - controladas 13.223 43.988
Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 10) 4 -

13.227 43.988
6. Depósitos judiciais, provisões, passivos e ativos contingentes: Passivos con-
tingentes: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não estava envolvida 
em ações judiciais ou administrativas, classificadas pela administração e seus asses-
sores jurídicos como de perda possível.
7. Investimentos: a) Investimentos em coligadas e controladas:

UBS BB Banco de 
Investimento S.A.

UBS BB 
CCTVM S.A. Total

2025 2024 2025 2024 2025 2024
Capital social 46.200 46.200 363.158 363.158
Patrimônio líquido 50.104 48.228 609.388 573.819
Resultado do 

exercício 2.445 1.703 53.230 89.201
Quantidade de 

ações possuídas 46.200 46.200 44.155.370 44.155.370
Participação no 

capital social - % 100% 100% 100% 100%
Dividendos 

distribuídos (581) (3.746) (12.642) (97.359) (13.223) (101.105)
Resultado de 

equivalência 2.445 1.703 53.230 89.201 55.675 90.904
Valor contábil do 

investimento 50.104 48.228 609.388 573.819 659.492 622.047
b) Movimentação do saldo de investimentos:

2025 2024
Saldo anterior 622.047 642.173
Equivalência patrimonial 55.675 90.904
Dividendos a receber (13.223) (101.105)
Ajuste de avaliação patrimonial (5.036) (10.072)
Equivalência patrimonial - MTM 29 147
Saldo atual 659.492 622.047
8. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de 
renda e contribuição social é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Correntes
Resultado Líquido Antes de Imposto de Renda e 

Contribuição Social 55.936 91.071
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) às 

alíquotas vigentes (13.425) (21.857)
Não tributável/não dedutível:
Resultado de participações em controladas 13.362 21.817
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 20 12
Despesas Indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis (3) -
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social (46) (28)
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital 
social está representado por 339.605 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no montante de 
R$ 427.714. Reserva de lucros - Reserva Legal: Nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 
20% (vinte por cento) do capital social. Reserva de Lucros - Reserva estatutária: Con-
forme o Estatuto Social da Companhia, a reserva estatutária para margem operacio-
nal tem por finalidade garantir margem operacional compatível com o desenvolvimen-
to das operações da Companhia e é constituída em até 100% do lucro líquido, 
apurado conforme legislação vigente, após as destinações legais, inclusive dividen-
dos, limitada a 80% do capital social. Juros sobre capital próprio: Nos exercícios en-
cerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não foram pagos juros sobre capital 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores do UBS BB Holding Financeira S.A. - São Paulo 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do UBS BB Holding Finan-
ceira S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira do UBS BB Holding Financeira S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 

de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da 
companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 02 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda
CRC SP-034519/O

Emerson Morelli
Contador

CRC SP-249401/O

próprio conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. Dividendos: Conforme o Esta-
tuto Social da Companhia, aos acionistas é assegurado os dividendos mínimos obri-
gatórios correspondentes a 25% do lucro líquido do período, calculados nos termos 
do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas. A Assembleia Geral poderá deliberar 
sobre a retenção total ou parcial dos dividendos mínimos obrigatórios, conforme Art. 
202 da Lei 6404/76. Houve pagamento de dividendos em 2025 de R$ 43.988 em 28 
de abril de 2025 conforme Assembleia Geral e Extraordinária. (em 31 de dezembro de 
2025 foi provisionado o valor de R$ 13.274 de dividendos, que será deliberado na 
Assembleia Geral Ordinária de abril de 2026.
10. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são divulgadas em 
atendimento à Resolução CMN nº 4.818/20 e ao Pronunciamento Técnico CPC 05 
(R1). a) Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo 
partes relacionadas são os seguintes:

Ativo (passivo) Receita (despesa)
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Valores a receber e a pagar de 
sociedades ligadas:

UBS BB Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores Mobiliários S.A¹ 4 1 31 14

UBS BB Banco de Investimentos 
S.A. ² 581 1.617 - -

UBS BB Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores Mobiliários S.A.² 12.642 42.371 - -

UBS BB Serviços de Assessoria 
Financeira e Participações S.A. ³ 13.274 43.988 - -

¹ montantes referentes a reembolsos de despesas administrativas/operacionais con-
forme contrato de rateio entre as empresas do Grupo UBS. ² montantes referentes a 
dividendos mínimos obrigatórios a receber das controladas. ³ montantes referentes a 
dividendos mínimos obrigatórios a pagar, conforme estatuto. b) Remuneração de 
pessoal-chave da Administração: Não houve remuneração de pessoal chave no exer-
cício.
11. Gerenciamento de riscos: Desde a mudança no escopo do Conglomerado Pru-
dencial do UBS Brasil em 2024, o gerenciamento de risco das entidades financeiras 
do UBS BB passaram a ser monitoradas no nível do Conglomerado Prudencial do 
UBS Brasil e, o gerenciamento de risco do UBS BB em base individual é realizado 
para fins gerenciais e de forma consolidada para todas as entidades, financeiras e 
não financeiras, que fazem parte do UBS BB, incluindo a UBS BB Serviços e UBS BB 
Holding Financeira. O gerenciamento de risco do UBS BB é realizado pela estrutura 
de CRO do UBS BB e a avaliação de risco é centrada no alinhamento entre a estraté-
gia de negócios, a identificação de riscos e a classificação de materialidade. O UBS 
BB opera nos segmentos de negócios de banco de investimentos, oferecendo servi-
ços baseados em taxas aos clientes. a. Risco de crédito - é definido pelo risco de 
perda decorrente do inadimplemento de uma contraparte em cumprir suas obrigações 
contratuais: O UBS BB, por meio de sua corretora UBS BB CCTVM, oferece serviços 
de corretagem incluindo acesso ao mercado, execução de ordens e compensação de 
clientes. O risco de crédito de contraparte, decorrente de exposições de clientes, sur-
ge das obrigações da CCTVM conforme o regulamento operacional e a estrutura de 
salvaguardas da B3. As exigências de margem e colaterais são determinadas pelo 
modelo de risco da câmara de compensação. O UBS BB fornece serviços de asses-
soria para operações de M&A, Debt Capital Markets (DCM) e Equity Capital Markets 
(ECM), sem qualquer registro direto no balanço do UBS BB. O UBS BB não mantém 
carteira de crédito, não concede garantias para obrigações financeiras de terceiros e 
não oferece serviços de câmbio (FX). b. Risco de mercado - é definido como o risco 
de perda de um valor financeiro de uma carteira devido a mudanças nos preços dos 
instrumentos financeiros. As entidades legais do UBS BB mantêm principalmente um 
banking book para fins de gestão de liquidez, composto por títulos públicos indexados 
à taxa Selic (LFTs), complementados por posições de caixa em BRL, depósitos a 
prazo (CDBs) e operações compromissadas com instituições financeiras locais para 
gestão de caixa da CCTVM. O banking book também inclui uma posição estrutural em 
moeda estrangeira (FX), resultante de exposições líquidas em outras moedas, como 
despesas diferidas. Ocasionalmente, instrumentos financeiros são classificados no 
trading book da CCTVM devido a incidentes operacionais na corretora. Esses instru-
mentos não são destinados à negociação e devem ser liquidados imediatamente. 
Qualquer ganho ou perda decorrente desses incidentes é registrado como perda não 
financeira, já que a causa raiz é erro operacional, e não atividade de trading. c. Risco 
operacional - a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiên-
cia ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos exter-
nos. O Risco operacional é gerenciado por estrutura criada com essa finalidade, por 
meio do acompanhamento e da mensuração das perdas operacionais, bem como 
pela divulgação interna da cultura de monitoramento desse risco. O UBS BB se utili-
zada da área que atua na gestão do risco operacional do Conglomerado Prudencial, 
independente das áreas de negócios, que acompanha os riscos operacionais de cada 
linha de negócio, bem como das áreas de controle, analisa os casos onde houve 
perdas relevantes e acompanha a implementação das melhorias a fim de se evitar 
novas perdas superiores ao apetite para este risco. d. Risco de liquidez: O risco de 
descasamento entre ativos e passivos em diferentes prazos de liquidação é gerencia-
do através de mecanismos que incluem a simulação de cenários e manutenção de 
limites mínimos de recursos aplicados em ativos líquidos. As entidades legais do UBS 
BB possuem políticas, definição de apetite e plano de contingência para o risco de li-
quidez. São usadas metodologias para o acompanhamento da liquidez até um deter-
minado horizonte de tempo, segundo cenário base e cenários de estresse. O Fórum 
de Riscos discute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, ex-
cessos de limites, etc.
12. Resultado Recorrente e não Recorrente: Não foram identificados no período 
resultados não recorrentes de magnitude material ou que não estejam relacionados 
com as atividades da Companhia.
13. Eventos Subsequentes: A administração avaliou potenciais mudanças de even-
tos subsequentes e não identificou impactos relevantes na apresentação das de-
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Fernando Carvalho - Diretor Renata Oda - Contadora CRC 1SP 280044/O-3
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